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ESTADO DO PIAUÍ BREJO _ 
DOPIAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO PIAUÍ 
CNPJ : 01.612 . .S67/0001-81 
Av. Jos, Oomu Chaves n°81 

- ,::Jf •111~tp"q~~,I 
E-mail: pmbre1ol3@gmall. com 

LEI Nº 303, DE 20 DE JULHO DE 2026. 

"DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 

ORÇAMENTARIAS PARA O EXERC(CIO 

FINANCEIRO DE 2027 E DA OUTRAS 

PROVIDiNCIAS". 

Prefeito do Município de Brejo do Piauí, Estado do Piauí, no uso de suas 

atribuições que lhes são conferidas por Lei e em pleno exerclcio do cargo, faço 

saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Brejo do Piauí aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei : 

CAPITULO! 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. Esta Lei estabelece as diretrizes gerais para elaboração e execução 

do Orçamento do Município de Brejo do Piauí-PI , para o exercício Financeiro de 

2027. 

Art. 2°. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da 

Constituição Federal , na Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, na Lei 

4.320/64 e nos termos da Lei Orgânica do Município de Brejo do Piauí-PI , para o 

exercício de 2027, compreendendo: 

1. das prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

11. da organização e estrutura do orçamento; 

Ili. das diretrizes gerais e específicas para elaboração e execução do 

orçamento do Município e suas alterações; 

IV. da organização dos Orçamentos; 

V. das disposições sobre o orçamento fiscal e da seguridade social ; 

VI. as disposições relativas à Divida Municipal e a captação de recursos; 
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VII. as disposições relativas aos dispêndios com pessoal e encargos 

sociais; 

VIII. do orçamento do Poder Legislativo e repasse para a Câmara Municipal; 

IX. as disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do 

município; 

X. 

XI. 

das diretrizes para a reforma tributária e transição 

das disposições gerais; 

Art. 3°. Integram esta lei o Anexo 1, que dispõe sobre as metas e prioridades 

da administração pública, Anexo li que trata das Metas Fiscais e o Anexo Ili de 

Riscos Fiscais , de conformidade ao que dispõe os §§ 1°, 2° e 3° do art. 4° da Lei 

Complementar Federal nº 101/2000, elaborados de acordo com a Portaria STN/MF 

nº. 699, de 07 de julho de 2023. 

Parágrafo único - As melas fiscais previstas no Anexo li desta Lei poderão 

ser ajustadas no Projeto da Lei Orçamentária , se verificado, quando da sua 

elaboração, alterações dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa 

das receitas e despesas e do comportamento da respectiva execução. 

CAPITULO li 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 4°. As ações e prioridades das respectivas metas da Administração 

Pública Municipal para o Exercício de 2027 são os constantes no anexo de Metas e 

Prioridades desta Lei estando em consonância com o Plano Plurianual vigente e 

suas alterações. cujas dotações necessárias ao cumprimento das metas terão 

precedência no projeto de Lei Orçamentária as quais serão especificados no Anexo 

1, que integra esta Lei, a serem detalhadas na programação orçamentária para o 

Exercício Financeiro de 2027. 

1 - Inclusão Social; 

DIÁRIO OFICIAL 
DAS PREFEITUR AS PIAUIENSES 

CREDIBILIDADE 
TRANSPARÊNCIA 

TUDO EM CONFORMIDADE COM A 

INSTRUÇÃO NORMATIVA TCE- PI 003/ 2018 
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Garantir acesso à Saúde, Educação e à rede de proteção social; 

Ili A garantia de servíços de atenção e prevenção da SaUde e 

Saneamento Básico: 

IV A promoção da cultura. esporte. lazer e turismo; 

V A assistência à cria nça, ao adolescente , ao idoso e ao d e ficiente; 

VI A geração de emprego e renda a través de cursos que qualificam a 

mão de obra local e da garantia de crédito: 

VII A habitação e o urbanismo - habitação popular e infra-estrutura 

urbana e rura l ; 

VIII A promoção da agricultura e d o abastecimento: 

IX Recuperação e preservação do meio ambiente; 

X planejamento das ações munic ipa is com vistas à racionalização, 

eficiência, efetividade e eficácia; 

XI Implantar e ampliar as politicas de inclusão, o respeito às diferenças 

e a defesa dos direitos humanos; 

XII Serviços de Proteção Social Bãsica, Proteção Social Especial de 

Média e/ou Alta Complexidad e ; 

XIII Alocação de recursos para a ampliação do acesso aos serviços do 

CRAS/PAIF , por meio de busca ativa e a tendimento itinerante às 

familias em situação de vulnerabilidade ; 

XIV w Destinação recursos orçamentários para a estruturação da vigilância 

Socioassistencial e para o in feio da construção do diagnostico sacio 

territorial, visando qualificar o planejamento e a oferta dos serviços 

da Assistência Social no municfpio. 

§1° Na e laboração da proposta o rçamentá..-ia de 2027 e durante sua 

execução, o executivo municipal poderá a umentar ou diminuir as metas 

estabelecidas nesta Lei a fim de compatibilizar a despesa fixada à receita estimada, 

em virtude de reprogramação das receitas e despesas, de forma a assegurar o 

equilíbrio das contas públicas e o atendimento às necessidades da s ociedade. 
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§2° As ações prestadas por intermédio do Sistema Único da Assistência 

Social - SUAS. deverão ser priorizadas na elaboração da lel Orçamentária Anual. 

por meio de alocação de recursos financeiros no orçamento da unidade gestora, 

contempladas no anexo de metas e prioridades desta lei. 

CA PITULO Ili 

DA O RGANIZAÇÃO E E STRUTURA DO O RÇAMENTO DO MUNICIPIO 

A rt_ 5º. Para efeito d esta Lei entende-se por: 

1. Programa, o instrumento de organização da ação governamental 

visando a concretização dos objetivos pretendidos , sendo mensurado 

por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual ; 

li. Atividade. um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam 

de modo contínuo e permanente , das quais resulta um produto 

necessário à manutenção da ação de governo: 

Ili. Projeto, um instrumento de programação para a lcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações !Imitadas no 

tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o 

aperfeiçoamento da ação d e governo; 

IV. Operação especial, as despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto e 

não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

V . Unidade orçamentária , o menor nível de classificação institucional, 

agrupada em ó rgãos o rçamentérios, en tendido estes, como os de maior 

nivel da c lassificação institucional; 

V I. Transferências voluntárias, a entrega d e recursos correntes ou de capital 
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a outro ente da Federação. a títu lo de cooperação, auxílio ou assistência 

financeira , que não decorra de determinação con sti tuciona l ou legal ou 

se destine ao Sistema Único de Saúde; 

VII. Concedente. o ó rgão ou entidade da administração pübllca d ire ta ou 

indireta , respon sável pela transferência de recursos financeiros; 

VIII. Conveniente, o e nte da Federação com o qual a administração pública 

municipal pactue a execução de um programa com recurso proveniente 

da transferência voluntária . 

§ 1° As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no Projetode Lei Orçamentária de 2027 por programas e respectivos 
proje tos, atividades ou operações especiais, com indicaçao do produto, d a 
unidade de medida e da meta íis ica . 

§ 2 ° O produto e a unidade de medida a que se refere o § 1 ° deverão ser 
os mesmos especificados para cada a çao constante do Plano P lurianual 
2026/2029. 

§ 3º Cada açao orçamentária, ente ndida como sendo a a tividade, o 
projeto e a operação especial. identificará a função e a subfunçào às quais se 
vinculam, e m conformidade com a Portaria n º . 42, de 14 d e abri l de 1999, do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestao e suas a lterações posteriores. 

§ 4° A subfunção, níve l de agregação imediatamente inferior à função, 
deverá evidenciar cada á rea d a a tuação governamental, a inda que esta seja 
viabilizada com a transferência de recursos a entidades pUblicas e privadas. 

A rt . 6°. Os valores da receita e da despesa serão orçados com base 

nos segu intes fatore s: 

1. Execuçã o orçamentária dos últimos três exercícios (Demonstrativo 111 -

Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos 

Três Exercícios Anteriores); 
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li. Arrecadação efetiva dos Ultimas três exercícios, bem como o 

comportamento da arrecadação no primeiro quadrimestre de 2026, 

considerando-se, ainda, a tendência para os quadrimestres seguintes; 

Alte rações na legislação tributá r ia (Demonstrativo VII w Estimativa e Ili. 

Compensação da Renúncia de Receita); 

IV. Expansão ou economia nos serviços públicos realizados pela 

municipalidade; 

V. 

V I. 

Indicadores inflacionários e econômicos correntes e os previstos com 

base na análise da conjuntura econômica do pais e da política fisca l do 

governo federal; 

Metas de melhoria d e gestão e diminuição de petdas de a rtecadação a 

serem desenvolvidas; 

V II. indice de participação do municipio na distribuição do ICMS, fixado 

para 2026 e , se estiver apurado , o provisório para 2027 ; 

VIII. Projeção da taxa de crescimento econômico para o ano de 2027: 

IX. Outros fatores que possam influir significativamente no comportamento 

da arrecada~o no a no de 2027. desde que devidamente emba sa dos. 

A rt. 7°. As receitas serão estimadas e as despesas fixadas, tendo como base 

à execução orçamentária observada no período de janeiro a junho de 2026, 

observandowse: 

1. Os valores orçamentários na forma do disposto neste artigo poderão, 

ainda. ser corrigidos durante a execução orçamentaria por critérios que 

vierem a ser estabelecidos na Lei Orçamentária Anual. 

li. 

Il i. 

Os programas e projetos em fase de execução, desde que reavaliados 

à luz das prioridades estabelecidas nesta Lei , terão preferência sobre 

novos projetos. 

A Lei Orçamentária Anual observará , na estimativa da receita e na 

fixação de despesa, os efeitos econômicos decorrentes da ação 

governamental. 

6 



ANO VI - EDIÇÃO MCCLXXV - TERESINA (PI), SEGUNDA-FEIRA, 27 DE JULHO DE 20264

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

(Continua na página seguinte)

BREJO DO PIAUÍ - PILDO 2027
,... .. , .-~. , .. ,...,'11' ,r<P K l f 

-~ ·BREJO _ ESTADO DO PIAUi . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO PIAUI 
C NPJ • Ol.61 2 . .S67/000 l .81 

IV . 

V. 

VI. 

DOPIAUI 
• J'f'í1U~9'UÇI~•' 

Av J o•' Oo m u C h a.vu n•s1 
E-m a ll : pmbn1jo13@gmall.com 

A manutenção d e atividades existentes terá priol"idade sobre as ações 

de expan são. 

Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente poderão ser 

programados para atender despesas de capital, depois de atendidas as 

despesas com pessoal e encargos sociais, o serviço da dívida e outras 

despesas com o custeio administrativo e operacional. 

O Municfpio aplicará no minimo 25% (vinte e cinco por cento) da 

f'eceita p roveniente de impostos e das transferências de recursos deles 

decorrentes na manutenção e desenvolvimento do ensino, em 

c umprimento ao disposto no art . 212 da Constituição Federal, ficando 

asseguradas dotações orçamentárias próprias para o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profission ais da Educação, na forma do Art. 60 da ADCT e da L e i 

N .º 14.113 de 25 de Dezembro de 2 .020 . 

VII. A apllcaçao de no mínimo 15% (quinze por cento) em ações e serviços 

públicos de saúde da Receita proveniente d e lmpastos e das 

Transferências de Recursos, cumprirá ao disposto na Lei 

Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012. 

VIII . Utlllzação d e rec urso s o rd inário s d o T eso uro M unlc lp al com ações 

do S istema Único d a A ssistênc ia Soc ia l - SUAS. 

IX. Constar-é da P roposta Orçamentária o produto das operações de 

crédito autorizado pelo Leglslatlvo, com destinação e vinculação a 

projeto especifico. 

X . Não pode rão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as 

fontes de recursos e observadas às metas programáticas setoriais 

constantes na presente Lei. 

XI. Todas as despesas relativas à Divida Pública Municipal constarão da 

Lei Orçamentária, compreen dendo Juros, amortizações e outros 

encargos . 

* m,,_, ,.,.=.,•~,. ªREJO ESTADODOPIAUI 
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X II. Será estabelecida a Reserva de Contingência, em a té 1%, cuja rorma 

de utilização e montante, estará definida com base na Recei ta Corrente 

Líquida , destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros 

riscos e eventos fiscais imprevis tos . 

Parágrafo Único - Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de 

contingência não precisará ser utilizada para sua finalidade, o saldo poderá ser 

utilizado para amparar a abertura de créd itos adicionais por meio de Decreto do 

Poder Executivo, nos termos do Art . 40 e 41 da Lei Fe deral nº. 4 .320/64 , sem onerar 

a margem de suplementação orçamentária por decreto a ser autorizada na Lei 

Orçamentária Anual. re lativa ao Exercício de 2027. 

A rt . 8°. O Orçamento Anual obedecerá â estrutura organizacional aprovada 

por Lei, compreendendo seus órgãos, fundos e entidades da Administração Direta e 

Indireta , inclusive Fundações instituídas e mantidas pelo Município. 

Art. 9 °. Os orçamentos fiscais e da segu ridade social discriminarão a despesa 

por unidade orçamentá ria , detalhada por categoria de programaçao em seu menor 

nivel, com suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, a 

modalidade de aplicação. a fonte de recursos e os grupos de despesa conforme a 

segu ir discriminado: 

a) Despesas Correntes: 

1 - pessoal e encargos sociais; 

2 - juros e encargos da divida Interna; 

3 - outras despesas correntes; 

b) Despesas de Capita l: 

4 - Investimentos: 

5 - inversões financeiras; 
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6 - amortização da dívida. 

§ 1° A Reserva de Contingência será identificada pelo digito .. 9 .. , no tocante ao 

grupo d e natureza da despesa. 

§ 2 ° A categoria de programação de que trata este artigo sef'á identificada por 

projetos e atividades, tituladas individualmente e com indicação sucinta de metas 

que caracterizam o produto esperado da ação pública . 

§ 3ª. No Projeto de Lei Orçamentária Anual será atribuído a cada Projeto e 

Atividade , sem pre juízo das codificações funcionais programáticas adotadas um 

código numérico sequencial. 

§ 4°. A modalidade de aplicação dos recursos será expressa através de 

códigos Indicadores com a seguinte tipologia, podendo ser alterada para a tender a 

conveniência da execução orçamentária: 

1. Transferências lnt,.agovemamentais a Entidades não integrantes dos 

Orçamentos Fiscais e da Seguridade Socla l (15): 

li. Transferências à União (20); 

Ili. Transferências a Estados e ao Dis trito Federal (30): 

IV. Transferências a Municípios (40); 

V . Trans ferências a Instituições Privadas sem fins Lucralivos (50): 

VI . Transferências a Instituições Privadas com fins Lucrativos (60); 

VII. Aplicações Diretas - Administração Municipal (90); 

V II I. Aplicações Dire ta s Decorrente de operação ent,-e Órgãos, Fundos e 

Entidades integrantes dos orçamentos Fiscais e da Seguridade Social 

(91). 

IX. Reserva de Contingência (99): 

A rt. 10. Acompanha,-ão o Proje to de Lei Orçamentária Anual: 
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1. D emonstrativo das R eceitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade 

Social, bem como do conjunto dos dois orçamentos, apres e ntado de 

forma sintética e agregada. evidenciando défici t o u superâvit e o total de 

cada um dos orçamentos; 

li. Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade 

Social; bem como do conjunto dos d o is orçamentos, segundo as 

categorias e subcategorias econômicas; 

Ili. Quadro-Resumo das despesas dos orçamentos fisc ais e da seguridade 

social, bem como do conjunto dos dois orçamentos; 

a) Por classificação institucional; 

b) Por função; 

e) Por subfunção; 

d) Por programa; 

e) Por grupo de despesa; 

f) Por modalidade de aplicação; 

g) Por e lemento de despesa. 

IV . Demon strativo dos recursos destinados à Manutenção do Ensino 

Fundamental , do Ensino Infantil e do Desenvolvimento do Ensino; 

V . Demonstrativo dos investimentos consolidados nos 03 (três) orçamentos 

do M u nicípio; 

VI. Demonstrativo da despesa por grupo de despesa e fonte de recursos 

identificando os valores em cada um dos orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social, em termo global e por órgãos; 

Vil. As tabelas explicativas de que trata o Art . 22, inciso Ili , letras A, B e C, 

sobre a evolução da Receita, letras D, E e F sobre a evolução da 

Despesa, conforme a Lei n º 4.320/64. 
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SEÇÃO 1 

DA EXECUÇÃO DAS PROGRAMAÇÕES INCLUIDAS POR EMENDAS 

PARLAMENTARES INDIVIDUAIS 

Art. 11 • Fica Inserido em conformidade com a Emenda n .. 01/2025 a L ei 

Orgãnica Municipal a qual que institui o orçamento impositivo, e dispõe sobre 

execução o rça m entária e fina nceira da progra m ação incluída por emendas 

ind ividuais do L egislatlvo a L ei Orçamentá ria Anua l - LOA. 

§ 1°. A programação incluída por e m e n das de v e readores a Projeto de L ei 

Orçamentária Anual será aprovada no limite de 2% (dois por cento) da receita 

corrente liqu ida do exercício anterior ao do projeto. devendo a m etade, ou seja , 50Q/o 

(cinquenta por cento) d esse p e rcentua l ser destinado a ações d e serviços públicos 

de saúde. 

§ 2°. A execução do m o ntante destinado a ações de serviços públicos de 

saúde previstos no § 1 º deste a rtigo, Inclusive c u s teio. será computada p a ra os fins 

do inc. Ili do § 2 " do a rt . 198 da Con s tituiçêo Fe d e ra l d e 1988 , vedado a destinação 

para pagamento de pessoal ou encargos sociais. 

§ 3 º. Fica obrigatório a execução orçamentária e financeira das programações 

a que se refere o no § 1 º deste a rligo em montante correspondente aos pe rcentuais 

ali previstos da receita corre nte lfquida realizada n o exerclcio anterior, conform e o 

dis posto no§ 9º do a rt . 165 do Constitu ição Federa l de 1988 e Emendas 86/2015 e 

100/201 9. 

§ 4°. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento 

da execu ção financeira prevista no § 1 ° deste a rtigo. a té o l imite de 0 .300% (zero 

virgula trezentos por cento) da receita corrente Hqulda realizada no exercício 

a nte rior . 

§ 5° . As emendas lm posltlvas previstas no § 1º deste artigo deverão te r 

frações igualitárias entre os vereadores . respeitando o limite mâximo de até 02 

(duas) ações. 
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§ 6°. A programação Inclu ída por melo de emendas lmposltivas ao Projeto de 

Lei Orçam entária Anual d everá ser apresentada concomitantem ente à a prova ção da 

Le i de Dire trizes Orçamentá rias e prev iam ente à e la boração do Proje to d e L ei 

Orçam e ntá ria . 

§ 7ª . Caso as emendas impositivas exijam a inclusão de ações não previstas 

no presente Projeto de Lei de Diretrizes Orça m entá rias, deverão ser apresentadas 

emendas espec ificas com o o bje tivo de incluir tais ações na re ferida propos ta 

orçamentária . 

CAPITULO IV 

DAS DIRETRIZES E M ETAS PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO 

ORÇAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL 

SEÇÃOI 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 12. Obedecerá à e laboração do Orçamento do Município de Brejo do 

Plauf•P I re lativo ao Exerclclo Financeiro de 2027 , as diretrizes gerais e especificas 

d e que trata este Capítulo, consubstanciadas no texto desta Lei. 

Art . 13. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 

Orçam entária de 2027. deverão ser realizadas de modo a evidenciar a t ransparência 

da gestao fisca l e o equlllbr lo das contas públicas, observando-se o princ ipio da 

public idade e permitindo-se o amplo acesso da comunidade a todas as informações 

rela tivas a cada u m a d essas eta pas. 

Art. 14. A Lei Orçamentária Anual poderá incluir a programação constante de 

propostas de alterações do Plano Plurianual 2026/2029, que tenha sido objeto de 

projetos de Leis especifica . 
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Art. 15. A Lei Orçam e ntária para 20 27 evide n cia rá as receitas e d espesas d e 

cadoe1 uma das Unidades Gestoras , id entificando com código de destinação dos 

recursos. especificando aqueles vinculados a seus fundos e aos O rçamentos F iscais 

e da Seguridade Social, d esdobrados as despesas por funçao, s ubfunção, 

programa, projeto e atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por 

categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, 

tudo e m conformidade com as portarias M OG 42/1999 (atualizada pela portaria 

SOF/ME N º 2 .520 d e 21 d e março de 2022), Portaria inte rmin isterial N ª . 163/2001 

(a tua lizada pela porta ria Conjunta STN/SOF/M E nº 1 03 d e 0 5 de outu b ro de 2 021 ), 

conjunta STN /SOF/ME Nº. 11 7 d e 28 d e outubro d e 2021 e a lte rações poste riores. 

Art . 16 . As despesas à conta de Investimentos e m Regime d e Execução 

E specia l, somente serão permitidas para projetos ou at ividades n ovas decorre ntes 

de calam idade pública d eclarada pelo Municíp io, na forma d o Art. 167, § 3 º . da 

Constituição Federal. 

SEÇÃO li 

DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS 

Art. 17. Em cumprimento ao d isposto na alínea ·-r· do inciso I do Art . 4 ° da Lei 

Comple m enta r Federa l - LRF n º 101, de 04/05/2000: 

F ica o Poder Executivo a utorizado a : 

§ 1° . Efetuar despesas de custeio de competência de outros entes da 

Federação, inclus ive instituições. Públicas v inculadas à União, ao Estado ou a outro 

Município, desde que compatív eis com os programas con s tantes d a lei Orçamentá ria 

Anua l, m ediante convênio, ajustes ou congêneres. 
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§ 2°. N as realizações d as ações d e s ua com petência. o municfpio poderá 

transferir recursos a insti tuições prívadas sem fins lucra tivos , desde que compatíve ís 

com os programas constantes da Lei Orçamentária Anual, mediante convênio, 

ajustes ou congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e 

obrigações de cada pa rte, a forma e os prazos para preslações de contas. 

§ 3ª . E fe tuar despesas com compleme ntação d e recursos d estinados a 
manutenção e ao funcionamento das autarquias e d emais e ntida d es d a 

adminis tração indire ta do Município , quando necessário ao cumprimento de su as 

finalidades institucionais. 

§ 4°. As contrapa rtidas financeiras de convênios. acordos e/ou empréstimo, 

em qualquer caso serão estabelecidas de modo compatível com a capacidade do 

Municipío . 

Art. 18. A s operações d e crédito por antecipação da Receita, contratados 

pelo Munic ípio, serão to ta lmente liquidadas até o final do exercício; em que forem 

contra ta d as. 

Art . 19 . Nos moldes do art. 165, § 8º da Consti tuição e do a rt . 7°, inciso 1, d a 

Lei 4 .320/ 1964, a le i o rçamentária poderá conceder, no m áximo, a té 50% para 

abertura de créditos adicionais suplementares. 

Art. 20. A Administração Pública Municipal poderá dest inar recursos, por meio 

de auxílios financeiros, materia is de distribuição gratu ita ou patrocínio, para dire ta ou 

indire ta m ente, cobrir n ecessid a des de p essoas físicas ou a po ia r a tividades d e 

interesse público. 

§ 1 ° Para fins do disposto neste artigo. entende-se por: 
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t - auxílíos financeiros a pessoas físicas: dotações destinadas a atender 

des pesas de concessão de auxílio fin a n ceiro diretamente a pessoas tisicas , sob 

diferentes modalidades. como ajuda ou apoio financeiro e subsidio ou 
complementação na aquisição de bens; 

li - materia l de distribuição gratu ita: dotações destinadas a atender despesa 

com a aquisição de materiais de distr ibuição gratuita , ta is como liv ros didáticos, 

gêneros a llmentlclos, materiais de construção e outros materiais ou bens que 

possam ser d istribuídos g ratuitamente; 

Ili - patrocínio: dotações destinadas a apoiar financeiramente eventos 

esportivos, religiosos e cul turais, tendo como contra p a rtida a divulgação da marca do 

ó rgão transferidor; 

Art . 21 . N a e laboração do Projeto de Le i do PPA (Plano Plurianua l), da 

proposta o rçamentária de 2027 e durante sua execução, o executivo municipal 

poderá alterar as metas estabelecidas nesta L ei a fim de compatibilizar a d espesa 

fixada à receita estimada, em virtude de reprogramação das receitas e despesas, de 

forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas e o a te ndime nto à s necessidades 

da sociedade, sign ificando dizer que as m e tas estabelecidas não con s t ituem limite à 

programação de despesa. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇOES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE 

SOCIAL 

Art. 22 . O Orçamento Fiscal obedecerá obrigator iamente aos princípios da 

unidade, universalidade e a nua lidade. 

,.., • ..,., .,.,,.....,.r,,""'' 
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Art. 23 . O O rçamento Fiscal do M unicfpio abrangera todas as receitas e 

despesas do Poder Executivo. seus fundos, órgãos e entidades e bem assim do 

Poder Legisla tivo. 

Parágrafo único • Serão excluídos do Orçamento Fiscal os ó rgãos, fundos e 

entidades integ rantes do Orçamento da Seguridade Social. 

Art. 24. O O rçamento da Seguridade Social abrangerá as ações 

governamentais dos poderes, órgãos e fundos da Administração Direta , vinculadas a 

áreas de Saúde, Previdência e Assistência Socia l e obedecerá ao d efinido na Lei 

dos Fundos de Saúde e Assistência Social e da Lei Orgânica do Município. 

Art. 25. O o rçamento de investimento previsto na Le i Orgânica do Munic ípio 

d e detalhará , individualmente por categoria de programação e na tureza da despesa 

as aplicações destinadas às Despesas de Capital, constantes da p resente Lei. 

CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DIVIDA MUNICIPAL 

Art. 26. O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do 

Município, procederá à seleção das p rioridades estabelecid as no Plano Plurianua l, a 

serem incluídas na proposta orçamentária, podendo, se necessário, Incluir 

programas de operações de crédito. 

Art. 27. O Projeto de lei orçamentária poderá incluir na composição total da 

receita recursos provenientes de operações de crédi to , respeitados os limites 

estabelecidos no a rt. 167. inciso Ili da Constituição Federal. 

Art. 28. A Lei Orçamentária poderá autorizar a realizaçao de operações de 

crédito por antecipação da receita, desde que observado o disposto no Art. 38, da 

Lei Complementar nº 101/2000. 
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Art. 29. As despesa s com o serviço da dívida do Município. deve rã o 

considerar apenas as operações contratadas e as propriedades estabelecidas, bem 

assi m as autorizações concedidas, até a data do encaminha m e n to da proposta de 

Lei Orçamentária . 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICIPIO COM O 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 30. As despesas com pessoal da Administração D ireta e Indireta ficam 

lim itadas a 60% (sessenta po.- cento) da R e ceita Corrente Líquida ; sendo 54% para 

o Poder Executivo e 6% para o Poder Legislativo, atendendo ao d is pos to no inciso 

Ili, do Art . 19 e inciso Ili , do Art. 20, da Lei Com plemen ta r nQ 101 , de 04 d e maio de 

2000, bem como ao dis pos to no Art . 182 da Constituição E s tadual e na Lei Orgânica 

do Município. 

§ 1 °. A verificação dos c umprimentos dos limites estabelecidos nos 

supramencionados Arts . 19 e 20 da Lei Com plementar nQ 101/2000, será rea lizada 

ao fina l de cada semestre. 

§ 2°. Entendem•se como Receita Corrente Uqulda para efei tos de limites do 

presente artigo. o somató rio das Receitas Correntes da Adminis tração D ireta e 

Ind ireta , exclu ídas as Receitas relativas à contribuiçào dos servidores p a.-a cusle io 

do sistema de Previdên cia e Assistência Saciai, conforme Inciso IV, letra c do art. 2° 

da Lei Com plem e n tar nº 101, de 04 .05.2000. 

§ 3 9 • o limite estabelecido para D espesas de Pessoal, de que trata este 

artigo, abra n ge os gastos da Administração D ireta e Indireta , nas se guintes 

Despes as: 
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1. Salários (vencimentos e vantagens fixas e variáveis); 

li. Obrigações patrona is (encargos sociais): 

Il i. Proventos de aposentadorias , reformas e pensões: 

IV . S ubsidias do Prefeito e Vice-Prefeito; 

V . Subsíd ios dos Vereadores; 

V I. Outras Despesas de Pessoal. 

§ 4 °. A concessão de qualque r vantagem ou aumento de remuneração além 

d os índices inflacionários , a c r iação de cargos ou a lteração de estrutura de carreira , 

bem como a adm issão, a qualquer titulo. pelo órgão ou entidades da Adminis tração 

Dire ta , Autarquias e Fundações, só poderá s e r fe i ta s e houver prévia dotação 

orçamentária suficiente para atender as projeções de despesas até o fina l do 

exercício e obedecerão ao limite do caput deste artigo. 

§ 5° . Os va lores dos Contratos de Terceirização de Mão de Obra que se 

refe rem a s ubstítulçao de servidores e empregados pUbllcos serao contabilizados 

como .. Outras Despesas de Pessoal". 

§ 6 ª. O pagamento de p recatório judicial deverá obedecer aos p recei tos e 

regras capitu ladas na Emenda Consti tucional nº 62, de 09 de dezembro de 2009 e 

na Lel Municipal correspondente. 

Art . 31 . Fica autorizada a concessão de ajuda financeira a entidades sem fins 

lucrativos de reconhecida utilidade pública ; a pessoas físicas , carentes , mediante 

processo interno, nas áreas de e ducação, saúde e assistência social. 

§ 1°. O s pagamentos serão efetuados a pós aprovaçã o p e lo Pode r Exe cutivo, 

d os Planos de Aplicação apresentados pelas e ntidades beneficiadas. 
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§ 2º. Os prazos para a prestação de contas serao fixados pelo Poder 

Executivo, dependendo do Plano de Aplicação. não podendo ultrapassar aos 30 

(trinta) dias do encerramento do exercício. 

§ 3 ° . Fica vedada à concessão de ajuda financeira às entidades que não 

prestarem contas dos rec1.J rsos recebidos, assim como as q1.Je não tiverem as suas 

contas aprovadas pelo Executívo Municipal . 

Art . 32. Fica o Poder executivo autorizado a conceder abono aos profissionais 

do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública, nos termos 

dos arts. 25 e 26 da Lei Federal N .º 14 .11 3/2020, observando as condições 

estipuladas no Art. 169, § 1°, Incisos I e li da Constitu ição da Repúbllca. 

CAPITULO VIII 

DO ORÇAMENTO DO PODER LEGISLATIVO E REPASSE PARA A CÂMARA 

Art. 33. A proposta orçamentária do Poder Legis lativo será encaminhada ao 

executivo até 15 de julho de 2026, para serem incluídos na proposta Orçamentária 

do Município para o exercício de 2027 . 

Parágrafo único - Para efeito do disposto na Lei Orgânica do Município, 

ficam estipulados os limites para elaboraçao da proposta orçamentária do 

Legislativo; 

1. O total das despesas do Poder Legislativo Municipal, incluido os subsidias 

dos vereadores e exclu ldos os gastos com inativos. nao podera 

ultrapassar 7% (sete por cento) do somatório da receita tributária e das 

transferências constitucionais efetivamente realizadas no exercício 

a nterior, conforme Ar"l. 29-A , inc iso I da Constituição Federal (E .C. n.0 

5812009). 
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l i. As despesas com pessoal incluindo gastos com su bsídios dos vereadores 

d e ve rão observar o disposto no Art . 29-A, § 1º da Constituição Federal 

(E.e nº 2512000). 

Art. 34. A liberação de recu rsos correspondentes às dotações orçamentárias 

destinadas às despesas do Poder Legislativo Municipal ocorrerà conforme o 

disposto no Art . 29 da Constituição Federal e na Emenda Constitucional n º 58. de 23 

de dezembro de 2009. 

Parágrafo único • O Poder Executivo repassará ao Poder Legis lativo, até o 

dia 20 (vinte) de cada m ês o valor referente ao duodécimo, conforme resultado 

apurado, não podendo ultrapassar 7 % (sete por cento) da receita tributária e d as 

transferências previstas n o§ 5° do art. 153 e nos arts . 158 e 159, da Constituição 

Federal, efetivamente realizada no exercício anterior. excluindo-se os valores de 

convênios , a lienações de bens, fundos especiais e o perações de crédito, desde que 

aprovado por lei especifica tornando este poder independente . 

Art . 35. A proposta orçamentária do Poder Legislativo deve conter os 

elementos de despesa 32.00.00.00 - Juros e Encargos da Divida, e 46.00.00.00 -

Amortização da Dívida. e seus desdobramentos apropriados. no valor do débito 

previdenciário de responsabilidade da Câmara Municipal apurado na negociação de 

dívida com o INSS, ficando o poder Executivo autor izado a descontar de parcela do 

repasse do duodécimo o equivalente ao valor da prestação vencendo no m ês do 

repasse, em cumprimento do que recomenda o Tribunal de Contas do Estado do 

Piau l no parecer resultante do Processo TCE-08926110. 

Art . 36. O Poder Executivo fi ca a utorizado a descontar n a parcela do repasse 

mensal do Duodécimo ao Poder Legislativo, os débitos previdenciârios com INSS, 

nao pago pelo Legislativo até o seu vencimento o qual fora debitado 

automaticamente na Conta do FPM. 
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Art. 37. Ao final de cada mês, a c:amara Munic ipal repassar-a , à Tesouraria 

da Pr-efeilura , as retenções do Imposto de Renda e do Impos to sobre Serviços, bem 

com o os rendimentos d e aplicações financeira . 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA DO MUNICIPIO. 

Art. 38. A estima tiva da recei ta que constará do projeto de Lei Orçamentá ria 

para o Exercício de 2027 . contemplara medidas de aperfeiçoamento da 

administração dos tributos municipais, com vistas à expansão da base tributá ria e 

consequentemente aumento das receitas próprias. 

Art. 39. O Prefeito Municipal encaminhará â Câmara propostas de alterações 

na legislação Tributária, verificada a necessidade ou conveniê ncia administrativa, 

visando a : 

1. Adequação das alíquotas dos tributos Municipais; 

li , P riorização dos tributos diretos; 

Ili. Aplicação da justiça fisca l; 

IV. Atualização das taxas; 

V. R e formulação dos procedimentos necessâr"ios a cobrança dos tributos 

municipais. 

CAPITULO X 

DAS DIRETRIZES PARA A REFORMA TRIBUTÁRIA E TRANSIÇÃO 

Ar1. 40. A elaboração , aprovação e execução da Lei Orçamentária Anual para 

o exercício de 2027 deverão observar as disposições constantes da Emenda 

* N &•trta , . .. ,.vu,,.,._., 
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Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023. bem como da Lei Complementar 

nº 214, de 2025, e demais normas regulamentadoras da re forma tributária sobre o 

consumo . 

§ 1°. A Administração Pública Municipal adotará medidas necessárias à 

adaptação ao novo sistema tributário nacional, especialmente no que se refere à 

implementação do Impos to sobre Bens e Serviços (IBS), observando o período d e 

trans ição previsto na legislação federal. 

§ 2°. A Lei Orçamentária Anual para 2027 poderá destinar dotações 

orçamentárias especificas a: 

1 - adequação e modernização dos sistemas de arrecadação, fiscalização e 

gestão tributária , inclusive p a ra a tendimento ao padrão nacional da Nota Fiscal de 

Serviços eletrônica (NFS-e); 

li - capacitação e treinamento de servidores públicos municipais para atuação 

no novo modelo de tributação , inclusive no âmbito do Comitê Gestor do IBS (CG­

I0S); 

Ili - promoção da integração de sistemas e procedimentos com os demais 

entes federativos, visando à operacionalização da arrecadação e repartição de 

receitas; 

§ 3°. A estimativa das receitas para o exercício de 2027 deverá considerar: 

1 - O período de transição do modelo tributário vigente para o novo sistema 

baseado no IBS e na CBS; 

li - O comportamento da arrecadação no Exercício de 2027, considerado 

como período de referência para a adaptação ao novo modelo; 

Ili - As regras de repartição de receitas previstas na legislação complementar. 
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CAPITULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 41 . O Poder Executivo enviará até o d ia 30 (trin ta) de setembro de 2026 , 

o Projeto de Lei Orçamentária Anual á camara Municipal. que apreciará a té a Ultima 

Sessão Legislativa do semestre , devolvendo-o a seguir pa ra sanção . 

Parágrafo único. Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for 

encaminhado até 31 de dezembro de 2026, fica o Legislativo Municipal autorizado -

a adotar a lei orçamentária em vigor como proposta orçamentária , nos termos do 

Parágrafo Único do Art . 34 da Consliluição Estadual e Arl . 32 da Lei 4 .320 de 17 de 

março de 1964. 

Art. 42. A Lei Orçamentária será sancionada até 31 de dezembro de 2026, 

acompanhada do Quadro de Detalhamento de Despesa - O .D .D .. especificando por 

órgão, os projetos e atividades, os e lementos de despesas e respectivos 

desdobramentos com valores devidamente atualizados. 

§ 1° - As a lterações decorrentes da abertura de créditos adicionais 

integrarão o s Quadros de Detalhamento de Despesas , observados os limites fixados 

n a Lei Orçamentária. 

1 - Os P roj etos de Lei Orçamentários Anuais e de Créditos Adic ionais , 

bem como s uas propos tas de modificações referidas na Lei Orgênica do Município, 

serão apresentadas com a forma e o detalhamento de despesa estabelecida nesta 

Lei. 

li - Os Decretos de Abertura de Créditos Suplementares autorizados na 

Lei Orçamentária Anual ser.ão acompanhados, na sua publicação , da especificação 

das dotações neles contidos e das fontes de recursos que os atenderão. 

...... ,, .... ,...,.,,u, ... u 

_.,. ·BREJO _ 
DOPIAUI 

• ,::fíw~'IF~'I-'~•.; 
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§ 2º • F ica autoriz ada a transposição. o temanejamento ou a ttansfe rê ncia 

de recursos de uma categoria Econômica/Grupo de Natureza de 

Despesa/Modalidade de aplicação sem interferir no limite do percentual de 

suplementação dos créditos adicionais a serem estabelecidos na lei Ot'çamentárla, 

pode rá ser feito por Decreto do Prefeito Municipal (art. 167, VI da CF), até o limite de 

30% do total da despesa fixada presente na LOA. 

Art. 43. Efetuar com e s trita observância a emissão de R elatórios e 

d e monstrativos e m cumprimen to de prazos, limites de aplicação de recu rsos de 

conformidade com as disposições do Art . 63 da Lei Complementar nº 101, de 04 de 

m aio de 2000 - Lei de Responsabllldade Fiscal. 

Art. 44. Em cumprimento ao disposto na alínea .. e .. do inciso I do artigo 4° da 

Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF nº 101, de 04/05/2000, a a locação dos 

recursos da Lei Orçamentária serã feito de forma a propiciar o controle de custos 

das ações e a avaliação dos resultados dos programas do Governo Municipal. 

Pat'á g rafo único - A avaliação dos resultados obtidos em cada órgão. dos 

programas financ iados com recursos O rçamentários que integram a execução do 

Orçamento. confotme dispõe o Art. 4 °, r. a línea "e" da LRF, deverá ser procedida 

pelo Poder Executivo em cada bimestre, ficando o Controle Interno do município 

responsável p e la apre ciação dos t e latórios, adotando a s medidas p a ra o 

cumprimento das metas fiscais, que acompanhará a evolução dos resultados 

primário e nominal , durante o Exercício Financeiro de 2027. 

Art. 45. Fica o Poder Executivo e o P oder Legisla tivo autorizados a realizar 

concurso pUblico e ou ptocessos seletivos para pteenchimento de vagas e cargo no 

âmb ito da adminis tração municipal , desde que não venham a u ltrapassar o limite 

prudencial dos gastos com pessoal , e lencados no Art . 29 da presente L e i. 
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Art. 46. A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 

p riotidades da administração pUbllca municipal , incluindo as despesas de capita l 

para o exercício financeiro subsequente. orientará a elaboração da Lei Orçamentária 

Anual, disporá sobre as al terações na legislação ttibutátia e estabelecerá a politica 

de aplicê'lção das agências financeiras e oficiais de fomento. 

Art. 47. Caso seja necessátlo o Poder Executivo adota rá a limitação de 

empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira, em 

confo rmidade com alínea "bn inciso I do Art. 4° da L RF nº 101 , de 04/05/2000, para 

atingir as metas fiscais previstas no Ane xo de Metas Fiscais desta Lei o rçamentária, 

será feita de fo rma proporcional ao montante dos recursos alocados para o 

atendimento d e "o utras de$pe$aS corren te $" de cada poder , ao$ trinta dias 

subsequentes. 

Art. 48. Em face de isolamento social requerido por crise epidêmica , 

pandemia, calamidade pública, situação de emergência, desastre natural, força 

maior ou qualquer outra circunstância excepcional que impossibil ite o u restrinj a a 

realização presenc ial , serão realizadas de forma virtual as audiê ncias públicas 

determinadas no art. 48, § 1° , inciso 1. da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 49. Visando a desenvolv imento do associativismo, o Governo Municipal 

poderá fazer parcerias ou contratações com associações comunitárias para a 

execução de obras e prestação de serviços. 

An. 50. O Governo Municipal prestará assistência social individual, ou 

coletivamente a pessoa ou grupo social que se encontre em situação de risco, 

abaixo da linha de pobreza , ou em condições de vulnerabi lidade. 

P .;.1 rágr.,1fo Ún ico • Para as Finalidades do disposto n o caput deste artigo. 

será considerado abaixo da linha de pobreza o Indivíduo ou a famflla com 
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insuficiência de recursos económicos para satisfazer as necessidades básicas 

mínimas de subsistência . 

Art. 51 . Serào consideradas legais as despesas com multas. juros e outros 

acréscimos decorre ntes de eventual atraso no pagamento de compromissos por 

Insuf iciência de caixa e/ou necessidade de priorização do pagamento de despesas 

imprescind iveis ao pleno funcionamento das atividades e execução dos p rojetos da 

a dministração municipal. 

Art. 52 - Caso o Projeto da Lei Ot'çamentá ria de 2027 não seja aprovado e 

sancionado a té 3 1 de dezembro de 2027, a programação dele constante poderá ser 

executado até a ed ição da respectiva Lei orçamentá ria na forma originalmente 

encaminhada a Câmara Legislativa, excetuados os investimentos em novos projetos 

custeados exclusivamente com recursos ordinârios do Tesouro Municipal. 

Art. 53 . Revogadas as disposições em contrát'lo. esta Lei entrará em vigor na 

data de s ua publicação. produzindo seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de janeiro 

de 2027. 

Gabinete do Prefeito de Brejo do Plaul-PI, 20 de Julho 2026. 

FABIANO FEITOSA As5in t1do d e fo rma d igit~I Por 
LIRA:50794752349 FABIANO FEITOSA LIRA:50794 752349 

FABIANO FEITOSA LIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

507.947.523-49 
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ANEXO 1- METAS E PRIO RIDADES 2027 

A Lei Complementar nº 101 , de 04 de maio de 2000, estabelece, em seu 
artigo 4 ° , que ínlegrará a Lei de Diretrizes Orçamentá rias - LDO o Anexo de Metas 
Fiscais. Em cumprimento a essa determinação legal. o referido Anexo inclui os 
seguintes demonstrativos: 

DESCRIÇAO DAS AÇÕES E METAS GOVERNAMENTAIS 

UNIDADE EXECUTORA: 01 .01 .00 - CÂMARA M UNICIPAL 

OBJETIVO - DESENVOLVER ATIVIDADES INERENTES AO PODER 

LEGISLATIVO. 

AÇ ES: 

- R estauraçao, R e forma, Ampliaçao e Equipar Prédio da C êmara Municipal: 

- Aquisição de Veiculo; 

- Aquisição de Imóvel: 

Aquisição d e e quipamentos e Mate ria l Permane nte; 

- Contribuição a Entidades; 

- M a nutenção da Câmara Municipal; 

- E n cargos com Assessoria Jurídica Tec. Administrativa: 

- Assinatura de lníormativos de Revistas e Jornais: 

• M a nutenção dos enca rgos de controle interno e externo; 

- Publicação de Atos do Poder Legislativo; 

- Encargos com A ssessoria de Impre n sa. 

UNIDADE EXECUTORA: 02 .01 .00 - SECRETARIA MUNICIPAL D E GOVERNO 

OBJETIVO - DESENVOLVER ARTICULAÇÃO E COORDENAÇÃO DAS 

POLITICAS DO GOVERNO MUNICIPAL. 

AÇ ES: 

- Aqu isição de veículo; 

- Aqu is ição de equipamentos e mate rial permanente; 

........ , . . ........... u ,. ..... 
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Equipar Seto r de Comunicação; 

Implantar, equipar e estruturar a guarda munlclpal; 

Encargos com Assessoria Juríd ica ; 

Manutenção da Secretaria Municipal de Governo; 

Contribuição a Entidad es: 

- Encargos com Assessoria de Imprensa: 

- Administração da Junta do Serviço Militar; 

- Encargos com a Segurança Pública; 

- M anutenção da Guarda Municipal ; 

UNIDADE EXECUTORA: 02.02 .00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

OBJETIVO - GERENCIAR ATIVIDAD ES DE ARRECADAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 

DESPESAS, DESENVOLVER POLITICAS DE PLANEJAMENTO E PROJETOS. 

- AÇÕES: 

- Constru ir, Ampliar, Reformar e Equipar prédio da Prefeitura Municipal; 

- Aquisição de Eq uipamentos e Materiais Permanente: 

- Aquisição de Bens Imóveis; 

- Aquisição de veículos; 

- M a nutenção e encargos da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento 

e Orçamento; 

- Indenização A dminislraliva e Sentenças Judiciais; 

- Treiname nto e Capacitação de Pessoal; 

- M a nutenção dos Serviços Contábeis; 

- Manutenção de Serviços T elefônicos; 

- M a nutenção de Serviços de Energia E létrica; 

- Encargos com Obrigações Patronais: 

- Encargos com o PASEP: 

- Manutenção de Serviços de Agua e Esgoto; 
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- Manutenção dos Serviços Postais; 

Enca rgos com a retransmissão do si nal de TV; 

- Manutenção dos Serviços de Radiodifusão; 

- Encargos com a Divida Interna; 

- Reserva de Contingência. 

- Manutenção do Departam ento de Almoxarifado e Patrimônio; 

- Encargos com P ublicação de Ed itais e Notas; 

- Encargos com Assinaturas de Revistas e Jornais ; 

UNIDADE EXECUTORA: 02.03.00 - CONT ROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO. 

OBJETIVO - DESENVOLVER A TIV IDA DES DO CONTROLE DOS GAST OS 

PÚBLICOS 

A ÇÕES: 

- Aquisição de Equipamentos e Material Permanente: 

- Construir, Restaurar, Re formar e Equipar Prédio da Controladoria; 

- Manutenção dos Serviços da Controladoria Geral do Município: 

UNIDADE EXECUTORA 02.04.00 - SECRETARIA MUNIC IPAL DE EDUCAÇÃO 

OBJETIVO - PROMOVER O DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO A EDUCAÇÃO 

PUBLICA DE QUALIDADE N O AMBITO DA REDE MUNIC IPAL DE ENSINO. 

AÇ ES: 

- Construir, Ampliar e Restaurar unidades escola res; 

- Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para unidades escola res; 

- Aquisição de Imóvel ; 

- Construir, Amp liar, Res taurar e Equipa r Creches Municipais; 

- Construir. Ampliar, Restaurar e Equipar P ré-Escolas: 

- Construir, Restaurar, Ampliar e Equipar Prédio da Secretaria de Educação; 

- Aquis ição de Ve lcUlo: 

- Construção de Quadras Escolares: 
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- Manutenção do Programa Dinheiro Direto na E scola-PODE; 

- Manutenção do Programa Brasi l Alfabetizado; 

- D ispêndios com a Quota Salário Educação - QSE: 

- Administração e Encargos da Secretaria Municipal de Educação: 

- Admin istração d o Ensino F undamental : 

- Manutenção do Programa N acional d e Alimentação Escolar - PNAE ; 

- Encargos com Transporte Escolar; 

- Encargos com m a nutenção de Creches; 

- Manutenção do Ensino P ré-Escolar; 

- Manutenção do Programa da Educação de Jovens e Adultos; 

- Distribuição de Bolsas para Estudantes Carentes; 

- Treinamento e Capacitação de Recursos Humanos n a área de educação; 

- Encargos com Educação Especial; 

- Programa a lfabetização solidária ; 

Programa N acional d e A limentação em C rech e - PNAC 

Aquisiçào de livros pa ra estudantes carentes; 

Aquisição de T ransporte E scolar; 

Fornecer fardamento escolar aos alunos do e nsino fundamental da rede 

municipal de educação; 

Aqu isição de veiculo para a Educação - FUNDEF; 

- Aquisição de M aterial Permanente para a Educação - FUN DEF; 

- Const. Ampliação e Restauração de Unidade Escolares - FUNOEF; 

- Const. Ampliação e Restauração de C reches - FUNDEF: 

- Const. Ampliação e Restauração de Pré-Escola - FUNDEF; 

- Gestão e Aplicação dos Recursos do FUNOEF; 

UNIDADE EXECUTORA: 02.04.01 - FUNDO D E MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIEMNTO DA EDU CAÇÃO BÁSICA - FUNDEB. 
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OBJ ETIVO - MANTER E DESENVOLVER UMA EDUCAÇÃO PUBLICA DE 

QUALIDADE NO AMBITO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 

AÇ Õ E S: 

- Construção , reforma e ampliação de unidades escolares; 

- Aquisição de equipamentos para unidades escola res: 

- Construção, Ampliação, reforma e equipar de creches escolares; 

- Construção, Ampliação, reforma e equipar pré-escolar; 

- Aquisição de Bens Imóveis; 

- Aquisição de veiculo; 

- Encargos com Pessoal do Magistério Ensino Fundamental: 

- Encargos com Pessoal do Magislério Ensino Infantil - C reche ; 

- Encargos com Pessoal do Magistério Ensino Infantil - Pré Escola ; 

- Encargos com Pessoal do Magistério Ensino de Jovens e Adu ltos; 

- Encargos com Pessoal do Magistér io da Educação Especial; 

- Encargos com Pessoal Administrativo; 

- Treinamento, qualificação e capacitação de pessoal; 

- Outras Despesas de custeio: 

- Manutençao dos serviços de transporte escolar: 

- Investimento na área da educação: 

- Manutenção e Encargos do ensino fundamenta l; 

- Manutenção e Encargos do ensino Infantil - Creche; 

Manutenção e Encargos do ensino infantil - Pré-Escola 

Manutenção e Encargos do programa de educação especia l; 

Manutenção e Encargos da educaçã o de jove ns e adultos; 

UNIDADE E X E CUT ORA 02.05.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

OBJETIVO - MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA SAUDE 

PUBLICA NO MUNICIPIO 

AÇ ES: 
3 1 
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- Aquisição de Veícu los; 

Construir, restaurar. reformar e equipar postos de saúde: 

- Admin istração da Secretária de Saúde; 

UNIDADE E XECUTORA: 02.05.01 - FUNDO MUNIC IPAL DE SAUDE-FMS 

OBJETIVO - MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES DE SAÚDE NO M U N ICÍPIO. 

AÇ ES: 

- Construir, R estaurar, Reformar e Equipar Postos de Saúde; 

- Construir, Restaurar, Refo rmar e E quipar Unidade Básica de Saúde; 

- Aquisição de veículos (Ambulância, outros vefculos) 

- Aquisição de Imóvel; 

- Construir, ampliar, reformar e equipar Consultório Odontológico; 

- Construir, R estaurar, Reformar e Equipar Unidade M ista de Saúde; 

- Construir e equipar academia ao ar livre; 

- Construir, Restaurar, Reformar e Equipar UPA - Unidade de Pronto Atendimento; 

- Aqulslçao de unidade odontológica móvel; 

Aquis ição mate tia l e/ou de equipamentos; 

- Construir, Restaurar, Ampliar e Equipar Préd io da Secretaria Municipal de Saúde; 

- Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para saúde - COVID 19 

- Manutenção do p rograma de cofinanciamento: 

- Manutenção dos Programas Estaduais de Saúde: 

- Aquisição de Materiais e medicamentos; 

- Manutenção e Conservação de Postos de Saúde; 

- Manutenção do Programa de E rradicação e Controle de Doenças; 

- Encargos com Vigilância Sanitária: 

- Encargos com Vigilância em Saúde; 

- Manutenção Saúde da Famflia: 

- Manutenção de Incentivo a Saúde Bucal; 
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- Manutenção dos Agentes Comunitários de SaUde; 

- Manutenção da Farmácia Básica; 

- Manutenção da SaUde na Escola; 

- Manutenção da UPA - Unidade de P ronto Atendimento; 

- Manutenção das Unidades Básicas de SaUde: 

- Enfre1amento da Emergência Covid 19; 

- Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de SaUde; 

- Manutenção do Sistem a de Saúde do Município; 

- Manutenção e Encargos de Assistência Médica; 

- Manutenção do Laboratório de Prótese Dentária; 

- Campanhas e P,ogramas educativos e preve1"1livos: 

- Encargos com transporte de doentes; 

- Reequipa.- Unidades de Saúde com reposição e recuperação de moveis e 

equipamentos; 

- Manutenção da Atenção Básica; 

UNIDADEEXECUT ORA; 02 .06 .00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

E ABASTECIMENTO 

OBJETIVO - COORDENAR A POLITICA AGRICOLA E ABASTECIMENTO DO 

MUNICIPIO 

A Ç ES : 

- Construir, Ampliar e Equipar Escolar Familia Agrlcola; 

- Construir, Reformar, Ampllar e Equipar Mercado e Feiras; 

- Aquisição de Trator de Pneus e lmplementos Agrlcolas; 

- Realização de Obras e Aq. De Equlp . p / Centro de Formação da Agricultura : 

- Aqulslçâo de veiculo; 

- Aquis ição de Equipamento e Materia l Permanente; 

- Construi r, Reformar, Ampllar e Equipar Matadouro Público Municipal; 

- lmplant. e Ampl. De Unidade de Beneficiamento do Caju; 

* ,.. . .,, .... -... K .. 
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- Implantação e Ampliação do Agroind . de beneficiamento do Caju e outros Frutos: 

- Aquisição de Patrulha Mecanizada; 

- Fortalecimento da Piscicu ltura ; 

- Construir, Restaurar, Ampliar e Equipar Casa de Farinha; 

- Manuter1ção da Secrelatia Municipal de Agricultura; 

- Apoio a Produção Agricola: 

- Produção e distribuição de sementes e mudas; 

- Manutenção de Mercados, Feiras e Matadouro Público Munic ipal ; 

- Implantação e Manutenção de Projeto Comunitário de Irrigação; 

- Aluguel de Trator e Implementas Agricolas para a ração e terceirização da 

produção; 

- Apoio a Emater: 

Encargos com D epartamento de Coordenação e Abas tecimento: 

- Aquisição de equipamentos e Acessórios Agricolas; 

UNIDADE EXECUTORA 02.07 .00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 

SERVIÇOS PÚBLICOS. HABITAÇAO, URBAN ISMO E TRANSPORTE 

OBJETIVO - ATEN DER A POPULAÇÃO COM OBRAS E SERVIÇOS DE 

UTILIDADE PUBLICA, DESENVOLVER AS POLITICAS MUNICIPAIS DE 

HABITAÇÃO E MELHORARA AS CONDIÇÕES DE ACESSO A MORADIA. 

AÇÕES: 

- Aquisição de Imóveis; 

- Construção e Restauração de Calçamentos; 

- Construção Pavimentação de Vias Públicas: 

- Aquisição de Equipamento e Material Permanente; 

- Abertura de Ruas e Avenidas; 

- Aquisição de Equipamento para Limpeza Pública; 

- Construção e Restauração de Praças. Parques. Jardins e Outros Logradouros: 
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- Cons truir, Res taurar, Equipar e Manter Casas Popu lares e Melhoria Habitacional 

- Construir, Restaurar e Equipar de Lavanderias Públicas; 

- Implantar . ampliar e equipar eletrificação urbana/ rural ; 

- Construção e Restauração de Estradas Viclnais; 

- Reforma. Construção e Ampliação do Terminal Rodoviário; 

- Construção. ampliação e recuperação de estradas. bueiros e passagem 

molhada ; 

- Construção e reforma de cem itério público; 

- Indenizações e desapropriações: 

- Aquisição d e Patrol ; 

- Aquisição d e e quip a m e ntos e A cessórios Agrícolas; 

- Urba nização de v ias e outro logradouros públicos; 

- Construção de Porta l Público; 

- Construção, R estauração e R ecuperação de Ponte; 

- Implantação de Segurança e Educação no Trêns ito; 

- Construção e R estauração d e Obras PUbllcas; 

- M a nute nção dos Serviços de Tra n sporte; 

- Impla ntação do Plano Direto r; 

- Adminis tração e Encargos d a S ecre ta ria ; 

- M a nute n ção dos Serviços de Limpeza Pública; 

- M a nute nção dos Cemitérios e S e rv. Fune rários; 

- M a nute nção e Conservação d e Praças, Parques, Jardins e Outros Logra douros 

- Manutenção dos Serviços d e Iluminação Pública 

Manutenção e Conservação d e E stradas Vicinais e Rodovias; 

Manutenção de Casas Populares e Melhoria habitacional; 

Encargos com o departamento de transporte ; 
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UNIDADE EXECUTORA 0 2.08 .00 - SEC. MUNIC. DE CULTURA, COMUNIC. E 

TURISMO 

OBJETIVO - PROMOVER O DESENVOLVIM ENTO A S ATIVIDADES DE 

CULTURA, ESPORTE, LAZER E T URISMO E ASSESSORAR O PREFEITO NOS 

ASSUNTOS RELAC IONADOS A POLITICA DE COMUNICAÇÃO 

AÇ ES: 

- E ncargos c/depart .de comunicação e re lações públicas 

- Encargos com departamento de lazer e turismo 

- Aquisição de velculos 

- Const. Rest. Ampliar e equ ipar centro de a rtesanato 

- Construção e res·tauração da biblioteca pública 

- Aqu isição de acervo para b ib lioteca pública 

- Implantação do programa proinfo/telecentro 

- M a nutenção do departa m e nto de cultura 

- Apoio as a tivida d es c u lturais do municlpio 

- M a nute nção d o progra m a prolnfro/te lecentro 

- Promoção do dia do evangé lico, festejo do padroeiro e festas juninas e de m a is 

festividades municipais 

- Implantação de sistema de infraestrutura turistica n o municipio 

UNIDADE EXECUTORA: 02.09.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E CIDADANIA 

OBJETIVO- GARANTIR UMA ASSISTENCIA DE MODO A CONTRIBUIR PARA O 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

AÇÕES 

- Construir, R estaurar e Equipa r Prédio da Sec. D e A ssistência Socia l e Cidadania; 

- Aquis ição Equipamentos e M ateria is Permanentes; 

- Aquisição de veículo; 
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- Construir, Restaurar. Ampllar e Equipa r Prédio d o CRAS: 

M anute nçao e Encargos da Secre ta ria; 

Manutenção e Apo io ao Conselho Tutelar. 

Apoio as pessoas carentes: 

Dis tribuição de cestas b ásicas. enxoval para g rávidas, fra ldas para idosos 

d e bilitados e apoio fune rário; 

UNIDADE EXECUTORA: 02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTE NCIA 

SOC IAL - FMAS 

OBJETIVO- GARANTIR A PROTEÇÃO SOCIAL, PROMOÇÃO DA C IDADANIA. 

AÇÕES 

- Con s truir, Resta urar e Equ ipar Centro de Convivência dos Id osos; 

- Aquisição de Mate ri a is e Equipame ntos Pe rma n e ntes: 

- Con s truir, Restaurar e Equipar CRAS; 

- Construir, Restaurar e Equipar Cozinha comunitá rias; 

- Ate ndimento de Eme rgênc ia a Calamidade; 

G estão D escentralizado da Programa Bolsa Familia ; 

Pro teção social especial: 

Gestao Administra tiva do Fundo Municipa l d e A ssistência Social: 

Apoio as pessoas care ntes: 

Dis tr"ibuição de cestas bás icas. enxoval p a t a g rávidas, fra ldas p a ta idosos 

debilitados e apoio funerário ; 

- Progra ma BPC-qu estionárlo; 

- Manutenção do CREAS; 

- Progra m a de atenção Integral a ramllla - PAIF/ PBFI ; 

- Programa de Melhorias Habitacionais: 

- Gestao Descentralizado do Suas - IGD-SUAS : 

- Manutenção do Setviço de Conviv~ncia e Fortalecimento de Vincu los - SCFV: 
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- Manutenção das atividades da Primeira Infância no SUAS - Programa Criança 

F e liz; 

- M anutenção e ampliação dos Centro de R eferê ncia d e A ssistência Socia l -

CRAS; 

- Gestão dos Beneficiário s Eventuais; 

- Manutenção e Conservação do Centro de Convivência do Idoso: 

Const. Ampl. e R e forma de Pré dios da A ssis tê ncia Social; 

M anutenção do Conselho Tutelar: 

Fortalecimento do Controle Social (CMAS} 

Execução de Eme ndas pa.-a a Assistênc ia Soc ia l . 

UNIDADE EXECUTORA: 02.09.02 FUNDO MUNICIPAL DOS DIRETOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

OBJETIVO- GARANTIR A PROTEÇÃO SOCIAL. PROMOÇÃO DOS DIRETOS 

DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES DESTE MUNICÍPIO. 

AÇÕES 

- A ções de garantia dos diretos da c riança e d o adolescente: 

Ações de medidas sócio e ducativas pi crianças e adolescentes 

UNIDADE EXECUTORA: 02.10.00 - SECRETARIA MUNIC IPAL DE FINANÇAS E 

T ESOURARIA 

OBJETIVO - GERENCIAR ATIVIDADES DE ARRECADAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 

DESPESAS DO MUNICÍPIO. 

AÇÕES 

Aquisição de e quipamentos e material permanente; 

Manutenção do Departamento de Tributação; 

Manutenção d os Serviços Contábeis ; 
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- Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças e Tesouraria; 

UNIDADE EXECUTORA: 02. 11 .00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 

OBJETIVO - MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES AMBIENTAIS E 

SANEAMENTO BÁSICO. 

AÇ ES 

- Construir. Recup, Equipar Chafarizes e Caixa Agua: 

- Perfurar, Restaurar e Equipar Poços Cacimbões/Tubulares; 

.r CNPJ : 0 l. 6 12 . .S67/0001-81 Do 8111U1 Av. JosóOom,oChavn n"Sl 
r'lft E-mail : pmbrejo13@gmall.cçm 
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UNIDADE EXECUTORA: 02.11 .01 - FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE -

F.M.A. 

OBJETIVO - MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES AMBIENTAIS NO 

MUNICIPIO 

AÇ ES 

- Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente - F.M.A. 

UNIDADE EXECUTORA: 02.12.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E 

LAZER 

- Const. . recup., de açudes. barragens e barreiro: 

- Construir, Esgoto, Galerias e Canais de Drenagens; 

OBJETIVO - MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES ESPORTIVAS E DE 

LAZER NO MUNICÍPIO 

- Construção e Ampliação da Rede de Abastecimento Dágua: 

- Construir, Restaurar e Equipar Unidades Sanitárias; 

- Construir. Restaurar e Ampliar Aterro Sanitário: 

- Construir. Reformar. Restaurar e Equipar Cisternas; 

- Implantação de Sistema de Esgotamento Sanitário; 

- Construção e Ampliação do Sistema de abastecimento d'água; 

- Aquisição de equipamentos e material permanente; 

- Construção e Recuperação de Parques Ambientais; 

- Aquisição de Equipamentos para brigada de incêndio; 

- Manutenção de Poços, Chafarizes e Caixa D'água; 

- Preservação Ambiental dos Parques Públicos 

- Plano de Saneamento Bás. e Plano Munic. de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos; 

- Manutenção e funcionamento da Sec. de Meio Ambiente e Rec. Hídricos; 

- Ações de combate ao desmatamento e queimada; 

- Realização de Campanhas de Conscient . e Educação Ambiental 

39 

AÇ ES 

- Construir e recuperar campo de futebol 

- Construção, reforma e ampliação do estádio municipal 

- Construir/ recuperar quadras e ginásios de esportes 

- Construi r e equipar academia ao ar livre 

- Apoio ao desporto amador 

- Manutenção encargos da Secretaria de esporte e lazer 

FABIANO FEITOSA 
LIRA:50794752349 

Assinado de forma digital por 
FA81ANO FEITOSA 
LIRA:50794752349 

FABIANO FEITOSA LIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

507,947.523-49 

DIVIDA O AMOR QUE CORRE 
EM SUAS VEIAS! 

DOAR SANGUE É SIMPLES, RÁPIDO 
E SEGURO. SEJA DOADOR! 

~,··t'\ DIÁRIO Of ICIAl 
' DAS PRmllUAAS PIAUlrnSfS 
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AMF - DEM 1 (LRF art 4° § 1°) 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITA TOTAL 
RECEITAS PRIMARIAS {I) 

DESPESAS TOTAL 
DESPESAS PRIMARIAS (li ) 
RESULTADO PRIMARIO (111)=(1-IIJ 
RESULTADO NOMINAL 
DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA 

* -po,m• •-"~K H ªRe•a ESTADO DO PIAUi 
.,. PRETEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO PlAUi 

_.. CNPJ O l .612.!i67/0001-81 ao PIAUI Av. Jo,,oom .. Chav .. n"l! I 

• ,§TQ/~9/U~' 
E-mai l: pmbrefo13@gmall.com 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS Nº 303, DE 20 DE JULHO DE 2026 
ANEXO li· METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
EXERCICIO 2027 

",I.U",l.f ",/.U",/.IS 

va,or vaior 70 '"' .. va1or va,or 7o "" .. va,or 
Correnta (A) Constante (A/RCL) Corrente (B) Constante (BIRCL) Corrente (C) 
60.500.000,00 56.368.630,34 81 ,63% 63.525.000,00 57.351 .804, 13 83,21 % 65.430.750,00 
60.000.000,00 55.902.773,90 80,95% 63.000.000 ,00 56.877 .822,28 82,52% 64.890.000,00 
60.500.000,00 56.368.630,34 81 ,63% 63.525.000,00 57.351 .804, 13 83,21 % 65.430.750,00 
59.800.000,00 55. 716.431,32 80,68% 62.790.000 ,00 56.688.229,54 82,25% 64.673.700,00 

200.000,00 186.342,58 0,27% 210.000,00 189.592,74 0,28% 216.300,00 
280.000,00 260.879,61 0,38% 294.000,00 265.429,84 0,39% 302.820,00 

1.512.963,72 1.409.647.81 2,04% 1.588.611 ,91 1.434.234 ,69 2,08% 1.636.270,26 
(239.825, 7 4 (223.448,74 -0,32% (251 .817,03 (227.346,10 -0,33% (259.371 ,54 

FONTE: SECRETARIA OE ADMINISTRAÇAO, SETOR CONTABIL 

FABIANO FEITOSA Assinado de forma digital 
por FABIANO FEITOSA 

LI RA:50794752349 LIRA:50794752349 

FABIANO FEITOSA LIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 507.947.523.49 

R$1 00 
",/.U",/.!I 

va,or 7o "" .. 
Constante (C/RCL) 
56.920.753,76 83,21% 
56.450.334,31 82,52% 
56.920.753,76 83,21% 
56.262.166,53 82,25% 

188.167,78 0,28% 
263.434,89 0.39% 

1.423.455, 13 2.08% 
(225.637 ,39 -0,33% 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS Nº 303, DE 20 DE JULHO DE 2026 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
EXERCÍCIO 2027 

AMF - DEM 2 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso 1) 

ESPECIFICAÇÃO 
Metas Previstas 

%PIB %RCL 
Metas Realizadas 

em 2025 (A) em 2025 (B) 

RECEITA TOTAL 48.600.000,00 0,0044 0,71 45.4 71 .059,28 
RECEITAS PRIMÁRIAS (1) 48.360.000,00 0,0044 0,70 45.074.827,23 
DESPESAS TOTAL 48.600.000,00 0,0044 0,71 45.448.659, 13 
DESPESAS PRIMARIAS (li) 48.129 .800, 00 0,0044 0,70 44.997.143,63 
RESULTADO PRIMÁRIO (ll1)=(1-11) 230.200,00 0,0000 0,00 77.683,60 
RESULTADO NOMINAL 110.000,00 0,0000 0,00 131 .128,98 
DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 1.571.259,28 0,0001 0,02 1.512.963,72 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (401.784,90 (0,0000 (0,01 (239.825,74) 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATORIOS DA RREO, SEPLAN e RGF 

FABIANO FEITOSA Assinadodeformadigital 
por FABIANO FEITOSA 

LIRA:50794752349 LIRA:50794752349 

FABIANO FEITOSA LIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 507.947.523.49 

%PIB %RCL 

0,0041 0,66 
0,0041 0,65 
0,0041 0,66 
0,0041 0,65 
0,0000 º·ºº 0,0000 0,00 
0,0001 0,02 

(0,0000) (0,00' 

Variação 

Valor (CJ = (D-aJ "lo \ClaJ X 100 
(3.128.940,72) -6 ,44% 
(3.285.172,77 -6 ,79% 
(3.151 .340,87 -6,48% 
(3.132.656,37 -6 ,51% 

(152.516,40 -66,25% 
21 .128,98 19,21% 

(58.295,56) -3 ,71 % 
161 .959,1 6 -40,31 % 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS Nº 303, DE 20 DE JULHO DE 2026 
ANEXO li • METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCICIOS ANTERIORES 
EXERCiCIO 2027 

AMF - DEM 3 (LRF art 4° § 2° inciso li ) 

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CORRENTES 
2024 2025 % 2026 % 2027 o/o 

RECEITA TOTAL 37.737.996,51 48.600.000,00 28,78% 55.000.000,00 13,17% 60.500.000,00 10,00% 
RECEITAS PRIMARIAS (1) 37.469.832,00 48.360.000,00 29,06% 54.660.000,00 13.03% 60.000.000,00 9 ,77% 
DESPESAS TOTAL 39.327.788,84 48.600.000,00 23,58% 55.000.000,00 13,17% 60.500.000,00 10.00% 
DESPESAS PRIMARIAS (li) 38.949.738,09 48.129.800,00 23,57% 54.520.000,00 13,28% 59.800.000,00 9 ,68% 
RESULTADO PRIMARIO !llll=íl·lll (1.4 79.906,09 230.200,00 -115,56% 140.000,00 -39,18% 200.000,00 42,86% 
RESULTADO NOMINAL (1.477.412 ,66 110.000,00 -107 45% 110.000,00 0,00% 280.000,00 154 55% 
DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 1.571 .259,28 1.571 .259,28 0 ,00% 1.512.963.72 -3,71 % 1.512.963,72 0.00% 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (401.784,90\ (239.825,741 ""40,31% (239.825,74 0.00% (239.825,74\ 0 .00% 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PRE1.,;uS CONSTANTES 

2024 2025 % 2026 % 2027 % 
RECEITA TOTAL 33.678.349,04 45.106. 752,65 33,93 1/o 52.986.512,52 17,47% 56.368.630,34 6 ,38% 
RECEITAS PRIMARIAS (1) 33.439.032,21 44.884 .003,25 34,LJ"/o 52.658.959,54 17,32% 55.lfüL. /I J ,90 6 ,16% 
DESPESAS TOTAL 35.u97 .120,LU 45.106. 75L,o5 28,oL% 52.986.512,52 17.47% 56.368.630,34 6 ,Jõ% 
DESPESAS PRIMARIAS (li ) 34.75i,.7Jõ,Uõ 44.670.J49,4o L8,o1 •/o 5L.524.u84 ,7õ 17,5õ"lo 55. 71 o.431 ,32 b ,uo o 

RESULTADO PRIMARIO (111)-(1-11) {1.3L0.705,88) 213.653,õU -116, 18·,, 134.874 ,76 -36,87·,, 180.~,.58 J8,16')', 
RESULTADO NOMINAL (1 .J 1 H.48U,b8) 1UL.093,47 -1Ul ,74 1/o 105.l17J,UJ 3 ,õU% L6U.õ7l1,b1 146,1Ho/o 
DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 1.402.L31 ,7l1 1.45H.JL1 ,06 4 ,U0 1/, 1.451 .57o,84 -u,u5 1/, 1.40l1."47,81 -3,29 1/o 
DIVI □A c;oNsoLIDADA LIQUIDA (J58.oo3.u81 ·n2.58t ,66 -Jf ,9l% {239.8l5,f4 7,(4% (U3.44B, ... , -6,B3% 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS. SETOR CONTABIL. RELATORIOS DA RREO, SEPLAN e RGF 

FABIANO FEITOSA Assinado de forma digi tal 

LIRA:50794752349 ~i::i~:~~~i~;sA 
FABIANO FEITOSA LIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 507.947.523.49 

2028 
63.525.000,00 
63.000.000,00 
63.525.000,00 
62.790.000,00 

210.000,00 
294 .000,00 

1.588.611 ,91 
(251.817 ,03\ 

2028 
57.351 .804, 13 
56.877 .õLL,28 
57.Jo1 .804,13 
5o.oõ8.L2i, ,54 

189.5l1L,74 
L6o.4Ll1,84 

1.434 .L34,69 

" .•-• ,10) 

R$100 

o/o 2029 o/o 
5,00% 65.430. 750,00 3,00% 
5,00% 64.890.000,00 3 ,00% 
5,00% 65.430. 750,00 3,00% 
5,00% 64.673. 700,00 3,00% 
5,00% 216.300,00 3 ,00% 
500% 302.820,00 300% 
5,00% 1.636.270,26 3.00% 
5.00% (259.371 ,54 l 3,00% 

% 2029 % 
1,74% 56.920.753,76 -0,75% 
1,74% 56.450.334,3 1 -0,75% 
1,74 1/, 56.i,20.r53,76 -0,75% 
1,74 1/, 5o.262.16o,5J -u ,7::>o/o 
1,74·1, 188.107,78 -0 ,75·1, 
1,14 1/, L6J.4J4 ,H9 -0,75 1/o 
1,74 1/, 1.42J.455, 1 J -0,75 1/o 
1,/4% <✓✓~ .6J7 , .,~ -0,75% 
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ESTADO DO P IAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO PIAUÍ 
C NPJ : O 1.612 .567/0001 -81 
Av. Jo:u§ Oomes C haves n°S l 
E-mail: pmbrejo13@gmall.com 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS Nº 303, DE 20 DE JULHO DE 2026 
ANEXO 11- METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 
EXERCf CIO 2027 

AMF - DEM 4 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso Ili) 
PArKIMUNIU LIQUIUU 2025 % 2U24 % 

PATRIMONIO/CAPITAL - 0,00% - 0,00% 
RESERVAS - 0,00% - 0,00% 

2023 
-
-

RESULTADO ACUMULADO 35.345.251 ,29 100,00% 26.456. 702,89 100,00% 22.089.453, 13 
TOTAL 35.345.251,29 100,00% 26.456. 702,89 

REGIME PREVIDENCIP.RIO 
PATRIMONIO LIQUIDO 2025 o/o 2024 

PATRIMÔNIO 0,00% -
RESERVAS - 0,00% -
LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS - 0,00% -
TOTAL - 0,00% -
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATORIOS DA RREO e RGF 

FABIANO FEITOSA Assinado de forma dig ital 
por FABIANO FEITOSA 

LIRA:50794752349 LIRA:50794752349 

FABIANO FEITOSA LIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 507.947.523.49 

100,00% 22.089.453, 13 

o/o 2023 
0,00% -
0,00% -
0,00% -
0,00% -

% 
0,00% 
0,00% 

100,00% 
100,00% 

o/o 
0,00% 
0,00% 
0,00% 
0,00% 
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* ,., ...... '1'11 1 .. lf~VIC'r.r,u, llr 

ªREJO ESTADO DO PIAUÍ 
. PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO D O PlAUi 

,r C NPJ : 0l .6 12.567/000 1-81 --- DO .s•aur• Av. JosóOomesCh8vesn"81 .J"~ r"'.,,. • E-mail : pmbrefo13@gmatl.com 
- i:/f '1U.uf.lnt:,a lpU 'iJ-1~•' 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS Nº 303, DE 20 DE JULHO DE 2026 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
EXERCICIO 2027 

AMF - DEM 5 (LRF, art. 4°, § 2°, INCISO 111) 
,u ....... ,- .,.u.,.:,(a) 

RECEITAS DE CAPITAL -ALIENAÇAO DE ATIVOS (1) R$-
Alienação de Bens Móveis R$-
Alienação de Bens Imóveis R$-

DESPESAS EXECUTADAS 20251d1 
APLICAÇAO DOS RECURSOS DA ALIENAÇAO DE ATIVOS (li) R$-

DESPESAS DE CAPITAL R$-
Investimentos R$-
Inversões Financeiras R$ -
Amortização da Dívida R$-

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA R$ -
Regime Geral de Previdência Social R$-
Regime Próprio de Previdência dos Servidores R$ -

SALDO FINANCEIRO 

VALOR (Ili) 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELAT 

FABIANO FEITOSA Assinadodeformadigital 
por FABIANO FEITOSA 

LIRA:50794752349 LIRA:50794752349 

FABIANO FEITOSA LIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 507.947.523.49 

"u"" ( b) 
R$ -
R$ -
R$ -

2024(8) 
R$-
R$ -
R$ -
R$-
R$-
R$ -
R$ -
R$-

2024 
(h)=((lb-lle)+IIII) 

R -

"u",1(C) 
R$. 
R$. 
R$ -

20231fl 
R$ -
R$. 
R$. 
R$. 
R$. 
R$ -
R$. 
R$. 

2023 
(l)•(lc-llf) 

R . 
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* -••m•••~~""""' •• ªREJO ESTADO DO PIAUi 
PREFEITU RA MUNICIPAL DE BREJO DO PIAUÍ 

..,.. CNPJ : 0 1.612.567/0001·8 1 «.._ DO tra••ur• Av. JoséOomesChavesn"8l -J:~ ,..,.,.,. • E •mall: pmbrejol3@gmall.com 
- ,Jf -,u«t,.vzça. W"'- ',l,L~~' 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS Nº 303, DE 20 DE JULHO DE 2026 
ANEXO 11- METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDf;:NCIA DOS SERVIDORES 
EXERCÍCIO 2027 

AMF - DEM 6 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso IV, alínea "a") R$ 1 00 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES - RPPS 
FUNDO EM CAPITALIZAÇAO (PLANO PREVIDENCIARIO) 

RECEITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZACAO) 2023 2024 2025 
RECEITAS CORRENTES (1) - - -

Aportes Penod1cos para Amortização de oet1c1t Atuarial do RPP~ (li) - - -
RECEITAS DE CAPITAL (Ili) - - -
TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZACAO -(IV)= (1 + 111-11) - - -
DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZACAO) 2023 2024 2025 

Benefícios - - -
Outras Despesas Previdenciárias - - -

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZACAO (V} - - -

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZACÃO (VI)= (IV - V) 2 - - -
RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCICIOS ANTERIORES 2023 2024 2025 
VALOR - - -
RESERVA ORCAMENTARIA DO RPPS 2023 2024 2025 
VALOR - - -
APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZACAO DO RPPS 2023 2024 2025 
VALOR - - -
BENS E DIREITOS DO RPPS IFUNDO EM CAPITALIZACAO) 2023 2024 2025 
VALOR - - -

FUNDO EM REPARTICAO IPLANO FINANCEIRO) 
RECEITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTICAO) 2023 2024 2025 
RECEITAS CORRENTES (VII) - - -
RECEITAS DE CAPITAL (VIII) - - -
TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTICAO (IX)• (VII+ VIII) - - -
DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS IFUNDO EM REPARTICAO) 2023 2024 2025 

Benefícios - - -
Outras Despesas Previdenciárias - - -

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTICAO (X) - - -

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO• FUNDO EM REPARTICÃO ,xn = IIX - X)2 - - -

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTlr-AO DO RPPS 2023 2024 2025 
VALOR - - -
BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTICAOl 2023 2024 2025 
VALOR - - -
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ADMINISTRAÇAO DO REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES - RPPS 
RECEITAS DA ADMINISTRACAO - RPPS 2023 2024 
Receitas Correntes -
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRACAO RPPS - (XII) - -

- -
DESPESAS DA ADMINISTRACAO - RPPS 2023 2024 
Despesas Correntes (XIII) - -
Desoesas de Caoital /XIV) - -
TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRACAO RPPS (XV)= (XIII + XIV) - -
RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI)= (XII - xv)2 - -
BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRACÃO DO RPPS 2023 2024 
VALOR - -

BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS MANTIDOS PELO TESOURO 
RECEITAS PREVIDENCIARIAS (BENEFICIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2023 2024 
VALOR - -
TOTAL DAS RECEITAS (BENEFICIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII) - -
DESPESAS PREVIDENCIARIAS CBENEFICIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2023 2024 
VALOR - -
TOTAL DAS DESPESAS (BENEFICIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) - -
RES. DOS BENEFICIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII)"' - -

PROJEÇAO ATUARIAL DO REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

FUNDO EM CAPITALIZAÇAO (PLANO PREVIDENCIARIO) 
Receitas 

Previdenciárias 
EXERCICIO (a) 

-

FUNDO EM REPARTIÇAO (PLANO FINANCEIRO) 
Receitas 

Previdenciárias 
EXERCICIO 

FABIANO FEITOSA Assinad o d e fo rma dig ital 
p or FABIANO FEITOSA 

LIRA:50794752349 URA:50 794 752349 

FABIANO FEITOSA LIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 507.947.523.49 

(a) 

-

Resultado 
Previdenciário 

(c) = (a-b) 

-

Res. 
Previdenciário 

(c) = (a-b) 

-

2025 
- -

-
-

2025 
-
-
-
-

2025 
-

2025 
-
-

2025 
-
-
-

Sld. Fin. 
do Ex. 

(d)= (d Ex. 
Ant.) + (c) 

-

Sld. Fin. 
do Ex. 

(d)= (d Ex. 
Ant.) + (c) 

-
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ESTADO DO PIAUf 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SREJO DO PIAUÍ 
CNPJ : O 1.612 .567/0001 · 8 1 
Av. Jo isfi Oorno• Chavo• n °'S I 
E •mal l : pmbrejo13@gmall.com 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS Nº 303, DE 20 DE JULHO DE 2026 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
EXERCICIO 2027 

AMF - DEM 7 (LRF. art. 4°, § 2°. inciso V) R$ 1,00 

TRIBUTO MODALIDADE SETORES/PROGRAMAS/ RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA COMPENSAÇÃO 
BENEFICIÁRIOS 2027 2028 2029 

Taxa de Fiscalização Anistia NÃO HOUVE 
de Estabelecimentos 

ISSQN Remissão NÃO HOUVE 

ISSQN Isenção NÃO HOUVE 

TOTAL R~ - R~ - R~ -
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS. SETOR CONTABIL. RELATORIOS DA RREO e RGF 

FABIANO FEITOSA Assinado de fo,ma digita l 

LIRA:50794752349 r,~:::g;:~~~!:isA 
FABIANO FEITOSA LIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 507.947.523.49 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNIC IPAL DE BREJO DO PIAUÍ 
CNPJ : Ol.612 .567/0001-81 
Av. José Gomes C h aves n°81 
E-mai l : pmbrejo13@gmail .com 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS Nº 303, DE 20 DE JULHO DE 2026 
ANEXO 11- METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
EXERCÍCIO 2027 

AMF - DEM 8 {LRF, art . 4° , § 2°, inciso V) 

EVENTOS 

Aumento Permanente da Receita 
(-)Transferências Constitucionais 
(-)Transferências ao Fundeb 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 
Redução Permanente de Despesa (li) 
!Margem Bruta 11111=(1+11) 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 

Novas DOCC 
Novas DOCC geradas por PPP 

1margem Llqu1c:1a c:te cxpansao c:te UU'-'- ,v,=1111-ivJ 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATORIOS DA RREO e RGF 

FABIANO FEITOSA Assinado de forma digital 
por FABIANO FEITOSA 

LI RA:50794752349 LIRA:S0794752349 

FABIANO FEITOSA LIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 507.947.523.49 

Valor Previsto para 2027 

R$ 4.208.822,94 
R$-

R$ 841.764,59 
R$ 3.367.058,35 

R$-
K~ 3.31:)7.U:Rl,30 

R$ -
R$-
R$ -

K;il 3 . .,0 f .u::,a,_,::, 
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_..,.. ErE ."I Ut-1 HU.YICtJl•t. DF 

·BREJO _ 
DOPIAUI 

- - ,fl -R-1'-iá..~ ljVU q.t~~., 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO PIAUÍ 
CNPJ : O 1 .612.567/000 1-81 
Av. José Gomes Chaves nº8 1 
E-mai l: pmbrejo13@gmail.com 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTAR/AS Nº 303, DE 20 DE JULHO DE 2026 
ANEXO - Ili DE RISCOS FISCAIS 

(Art. 4° $ 3° da Lei Complementar Federal nº. 101, de 04 de maio de 2000) 

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF estabeleceu que a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias deve conter o Anexo de Riscos Fiscais, com a avaliação dos passivos 

contingentes e de outros riscos fiscais capazes de afetar as contas públicas quando da 
elaboração do orçamento anual. 

Riscos Fiscais são as possibilidades de ocorrência de eventos, que por incertos, podem 
causar impacto negativo nas receitas públicas e são classificadas em dois grupos: 

a) Os Riscos Orçamentários - referem-se à frustração de arrecadação, a restituição de 
tributos não previsto ou previsto a menor, a diminuição da atividade econômica e 

situação de calamidade pública, dentre outras. 

b) Riscos de Gestão da Divida - referem-se às ocorrências externas à administração, tais 
como variação da taxa de câmbio de juros que afetam as obrigações vincendas. 

Desse modo, sopesados as possíveis ocorrências, estimou-se um risco de 
aproximadamente R$: 200.000,00 (duzentos mil reais) para o exercício de 2027, 

conforme demonstrativo que segue. 

FABIANO FEITOSA Assinado deforma digital 
por FABIANO FEITOSA 

LIRA:50794752349 LIRA:50794752349 

FABIANO FEITOSA LIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 507.947.523.49 
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,,rre:TMto'I ...,.,v,c,r11t. Df" 

·BREJO _ 
DOPIAUI 

- • ..#f •RJ4d.-.npã (jVU ~~IU6.' 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREF E ITURA MUNICIPAL DE BRE JO D O PIAUÍ 
CNPJ e O L612.567/0001-81 
Av. José Gomes Chaves n °8 1 

E-mail: pmbrefo13@gmail .com 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS Nº 303, DE 20 DE JULHO DE 2026 
ANEXO Ili - RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
EXERCICIO 2027 

ARF (LRF, art. 4°, § 3°) R$ 1,00 
PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDENCIAS 

DESCRICAO VALOR (R$) DESCRICAO 

Estiagem prolongada e/ou enchentes R$ 80.000,00 

Assistências a Epidemias R$ 80.000,00 Abertura de Créditos Adicionais a partir da 
Reserva de Contingência 

SUB-TOTAL R$ 160.000,00 SUBTOTAL 
DEMAl:s Rl:sCO:s FISCAIS PA: SIVO:s PROVIDENCIAS 

DESCRICAO VALOR (R$) DESCRICAO 
Discrepância de projeções R$ 20.000,00 -

Frustração de receita R$ 20.000,00 
Abertura de Créditos Adicionais a partir da 

Reserva de Contingência 
SUBTOTAL R$ 40.000 00 SUBTOTAL 

TOTAL R$ 200.000,00 TOTAL 
FONTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E SETOR CONTABIL 

FABIANO FEITOSA Assinado de forma digital 
por FABIANO FEITOSA 

LI RA:50 794 7 5 2349 LIRA:50794752349 

FABIANO FEITOSA LIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 507.947.523.49 

VALOR(R$J 

R$ 160.000 ,00 

R$ 160.000 ,00 

VALOR (R$) 

R$-

R$ 40.000 ,00 

R$ 40.000 00 
R$ 200.000,00 
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